
ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 34/2019 DE PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA E A
EMPRESA LOCALIZA RENT A CAR S/A.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral, Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG n°
1.581.699 SSP/PB e CPF n° 806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui
denominada Contratante, e do outro lado na qualidade de Contratada, LOCALIZA RENT A CAR
S/A, inscrita no CNPJ n" 16.670.085/0001-55,estabelecidaà Av. Bernardode Vasconcelos n" 377-
Cachoeirinha- CEPo31.150-000 - Belo Horizonte/MG, representada neste ato pelo Senhor Glauco
Fernandes Zebral, brasileiro, engenheiro, portador do RG. nOMG7479051 SSP/MG - CPF. n°
031.573.096-09, resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o
disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, contrato de prestação de serviços de
locação de veículos, mediante as seguintes cláusulas e condições e de acordo com o Processo
Administrativo n? 1186/2019, e o que consta no procedimento licitatório na modalidade Pregão
PresencialnO08/2019.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOBJETO
Constitui objeto desta avença, a contratação de empresa especializada no ramo para prestação de
serviços de locação de 30 (trinta) veículos para uso em representação e serviços desta Casa
Legislativa,pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificaçõesabaixo:

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO
3.950,00 118.500,00LOCAÇÃO OE VEICULO TIPO SUV, COM AS

SEGUINTES CARACTERíSTICAS:Ano/Modelo do ano
corrente (OKM), cor neutra (branco/prata), com 05
(cinco) portas, motor a diesel, 2.0, tração 4 x4,
capacidade mínima para 05 (cinco) passageiros,
mínimo de 170CV de potência e torque de no mínimo
35,0 kgf.m, transmissão automática de 9 velocidades,
piloto automático, rodas de liga leves, sistema com
monitoramento de pressão de pneus, acendimento
automático dos faróis, faróis e lanternas traseiras com
assinatura em LEO, lanternas traseiras de neblina,
retrovisores externos com regulagem elétrica e
indicadores de direção e iluminação de boas-vindas,
vidros elétricos nas 4 portas com um tudo, luzes diurnas
ORL, computador de bordo, sistema multimídia, com
funções GPS, OVO,MP3, USB, Bluetooth e câmera de
ré, airbags (frontais, laterais e cortina), controles
eletrônicos de estabilidade (ESC), tração e anti­
capotamento, freios ABS, limitador de velocidade,
bancos em couro ou parcialmente com regulagem de
altura motorista, banco rebatível, retrovisores externos
elétricos, travas elétricas nas portas e no porta malas,
abertura elétrica do porta malas no mínimo 410 (litros),
quilometragem livre, sem motorista, seguro total e todos
os equipamentos de série exigidos por lei.
MARCA/MODELO: JEEP COMPASS LONGITUDE 2.0
16V TURBO DIESEL 4X4 C/AR - AUTOMÁTICO.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA PERIODICIDADE E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de locação serão contratados de acordo com as especificações e quantificações
contidas no item 5 do Anexo I - Termo de Referência e deverão ser sempre de boa qualidade,
segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, no que
couber, considerando-se também as disposições da Lei n.? 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

Parágrafo Primeiro - A contar do recebimento da Ordem de Serviços ou documento equivalente,
emitido pela Assembleia Legislativa, a Contratada deverá iniciar a execução dos serviços
contratados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, considerando-se as informações dos locais,
dias e horários para recebimentodos mesmospela Contratante.

Parágrafo Segundo - Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que
impeçam a execução dos serviços contratados, a Assembleia Legislativa sustará os processos
relativos a pagamentos em nome da Contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o
que deverá ocorrer no prazo máximode 02 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A execução do presente contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática: 01.101.01.122.5046.4216, no
Elementode Despesas33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

A Contratante pagará à Contratada o valor total estimado de R$ 118.500,00 (Cento e dezoito mil e
quinhentos Reais), pela execução dos serviços constantes da Cláusula Primeira do presente
instrumentocontratual.

Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e
demais encargosque incidamsobre a entrega total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da contratada,
mediante apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso II,
alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações, com a indicação do nome do Banco, Agência e numero
da conta corrente.

Parágrafo Primeiro - O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o
recebimentodefinitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas/ Notas Fiscais.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela
Contratada de que se encontra regular com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade
Social, mediante a apresentaçãodas Certidões Negativasde Débitocom o INSS e com o FGTS.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

pagamento será sustado, para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

Parágrafo Quarto - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério,
poderá devolvê-Ia, para as devidas correções, ou aceitá-Ia.

Parágrafo Quinto - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

Parágrafo Sexto - Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da
Contratada.

Parágrafo Sétimo - O órgão não pagará, sem que tenha autorização previa e formal, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições
financeiras.

Parágrafo Oitavo - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância de prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade.

Parágrafo Nono - A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre
todos os pagamentos devidos à Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DEVIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com base no inciso II, art. 57 da Lei
Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

a) Entregar os veículos devidamente segurados, em perfeitas condições de funcionamento e uso,
acudindo todas as exigências do objeto do Contrato e, ainda, documentação atualizada, oferecendo
a título de cobertura de riscos, as seguintes proteções:
a.1) Proteção dos veículos: cobertura total de riscos, exclusiva para os veículos locados, incluindo
acessórios, em caso de furto, roubo, incêndio, colisão ou qualquer avaria.
a.2) Proteção Ampliada: cobertura para danos corporais causados a terceiros e danos materiais
causados a terceiros, no limite de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil reais) cada.
b) Substituir imediatamente os veículos, às suas expensas e responsabilidade, quando os mesmos
apresentarem alguma falha mecânica.
c) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de emplacamento dos veículos, manutenção
corretiva e preventiva, bem como as de socorro mecânico com guincho, entendendo-se como
manutenção preventiva aquela realizada obrigatoriamente e periodicamente de acordo com os
planos de manutenção dos veículos constantes no manual do proprietário/fabricante, e como
manutenção corretiva aquela destinada ao reparo dos defeitos que ocorrem de maneira aleatória,
durante os intervalos entre as manutenções preventivas.
d) Substituir os automóveis locados com as mesmas especificações, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro horas), se este, por motivo de defeitos ou avarias, não puderem ser utilizados;
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e) Dispor, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados de um serviço
de socorro mecânico com guincho, para transporte e deslocamento dos veículos nos casos de
defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar à contratante atendimento imediato.
f) A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização, ou o acompanhamentopela Assembleia Legislativado Estado.
g) A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução deste Contrato, a compatibilidadecom
as obrigaçõesassumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigaçõesda Contratante:

a) Responsabilizar-se pela guarda e correto uso dos carros no período da locação, em
conformidadecom as finalidades e limites definidos contratualmente.
b) Responsabilizar-sepelo pagamentodo combustível dos carros no período da locação.
c) Utilizar os carros somente em território nacional, sendo expressamente proibido ultrapassar
qualquer fronteira com os carros alugados.
d) Reconhecer e assumir, com a locação e efetivo recebimento dos carros, a posse legítima e
autônoma dos mesmos, para todos os fins de direito, inexistindo solidariedade, legal ou contratual,
da Contratada, pelas responsabilidades indenizatórias decorrentes do uso e/ou circulação dos
veículos, acidentes e /ou delitos de trânsito, em consonância com o art. 265 do Código Civil
Brasileiro.
e) Não efetuar qualquer reparo ou autorizar qualquer serviço nos automóveis locados sem a
expressa e prévia anuênciada Contratada.
f) Responsabilizar-se pelo pagamento da co-participação à Contratada, no caso em que ocorram
danos aos veículos durante a locação, com as respectivasfranquias.
g) Os carros locados não poderão ser utilizadospara:
g.1) Transportar pessoase/ou bens mediantecobrança de remuneraçãode qualquer espécie;
g.2) Transportar pessoase/ou bens além da capacidade informadapelo fabricante dos veículos;
g.3) Guinchar e/ou rebocarqualquer veículo;
g.4) Instrução de pessoas não habilitadas a conduzir e treinamento de motoristas para qualquer
situação;
g.5) Quaisquer finalidades ilegais.
h) Os direitos decorrentes da locação contratada são intransferíveis, salvo, prévia autorização, por
escrito, da locadora.

CLÁUSULA NONA - DA COBERTURA DE RISCOS

A Contratada oferece e a Contratante expressamente aceita, a título de cobertura de riscos, as
seguintes proteções nos limites abaixo definidos:

a) Proteção do carro: cobertura de riscos, exclusiva para carros alugados, incluindo acessórios,
em caso de furto, roubo, incêndio,colisão ou qualquer avaria.
b) Proteção de Terceiros: cobertura para danos corporais causados a terceiros e danos materiais
causados a bens de terceiros, no limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil Reais), além da isenção de
lucros cessantes sofridos pela Contratada e despesas com guincho/reboque, para distância de até
100 (cem) quilômetrosda agência de origem.
c) Os valores referentesao custo das proteções acima estão inclusos no valor do contrato.
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Parágrafo Primeiro - Em caso de qualquer sinistro com os carros alugados, a Contratante deverá
comunicar o fato imediatamente à Contratada e providenciar o Boletim de Ocorrência Policial ou
Laudo pericial (este em caso de vítimas) tendo o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para
apresentar o comprovante ou protocolo de emissão destes documentos, sob pena de perder as
proteçõescontratadas.

a) A Contratantedeverá, obrigatoriamente,preencher o relatório de Sinistro da Contratada.

Parágrafo Segundo - Ocorrerá perda da cobertura de riscos, quando a Contratante:

a) Não preencher o relatório de Sinistro da Contratada;
b) Não apresentar o comprovante ou protocolo de emissão do Boletim de Ocorrência Policial ou
Laudo Pericial;
c) Emprestarou transferir os carros a terceiros sem prévia autorização forma da Contratada;
d) Trafegar com os carros alugados fora do território nacional;
e) Cometer, na condução dos carros alugados, qualquer das infrações gravíssimas explícitas no
capitulo XV do Código de Trânsito Brasileiro, apurada por descrição em Boletim de ocorrência ou
em sentença transitada em julgado;
f) Proceder com manifesta negligência na guarda e uso dos carros, especialmente se deixá-los
abandonados ou estacionados em local ermo ou com as portas destravadas ou vidros abaixados,
chaves na igniçãoou qualquer outra situação de descuido com os carros alugados;
g) Procedercom dolo ou uso Inadequadodos carros.
Parágrafo Terceiro - Inexistequalquer cobertura para:

a) Doloe uso Inadequadosdos carros;
b) Furto dos carros alugados, quando não forem devolvidos à Contratada as chaves e documento
dos mesmos;
c) Apropriação indébita;
d) Chaves ou documentosdos carros alugados;
e) Despesas de diárias e taxas em depósitos de órgãos de trânsito em caso de apreensão dos
carros alugados;
f) Danosmorais causados a ocupantes dos carros ou a terceiros;
g) Lucros cessantes causados a terceiros;
h) Serviços profissionaisde advogados e/ou despachantes.

Parágrafo Quarto - Emcaso de ausência ou perda das proteções, a Contratada arcará diretamente
com todos os ânus decorrentes de qualquer evento e suas consequências, inclusive perante
terceiros prejudicados, quer judicial ou extra judicialmente, sem prejuízo do dever de ressarcir à
Contratadaeventuais prejuízos sofridos (direito de regresso).

Parágrafo Quinto - Fica acordado que a Contratante arcará diretamente com todos os ânus que
sobejarem ao valor das coberturas de riscos contratadas, sejam tais ânus decorrentes de qualquer
evento e suas consequências, inclusive perante terceiros prejudicados, que judicial ou
extrajudicialmente, sem prejuízo do dever de ressarcir à contratada eventuais prejuízos sofridos
(direitode regresso).

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO

A Contratante deverá reembolsar todas as multas e penalidades decorrentes de infrações, leis e
Regulamentos de Trânsito durante o período de posse dos veículos, informando à Contratada o
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nome do condutor infrator e fornecendo cópia autenticada de sua CNH, salvo se tais multas ou
penalidades forem imputáveis a Contratada, por irregularidade na documentação dos veículos.

Parágrafo Primeiro - A não indicação do condutor infrator pela Contratante gerará o repasse dos
valores a título de agravante da multa à Contratante, para fins do artigo 257, parágrafo ]O e 8° do
Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo Segundo - A Contratada, após notificada quanto ao auto de infração ocorrido durante o
período de locação, providenciaráo pagamento da multa e imediatamentecobrará da Contratante o
reembolso do que pagou, constituindo-se dívida líquida e certa, mesmo em casos de recursos em
julgamento.

Parágrafo Terceiro - Para as infrações de transito em que o infrator é abordado pelo agente de
trânsito e recebe o Auto de infração, a Contratante, no ato da autuação, torna-se imediatamente
legítima para interpor recurso e deverá comunicar o fato, bem como entregar cópia da notificação
recebidaà Contratada. Caso a Contratante seja omissa, a Contratadase reserva o direito de efetuar
o pagamentoda multa e proceder a cobrança a Contratante tão logo tome conhecimentoda multa.

Parágrafo Quarto - Cabe à Contratante o direito de recorrer das multas diretamente junto ao órgão
de trânsito competente, a seu critério e às suas expensas. Sendo o recurso vitorioso, a Contratante
repassará a Contratada cópia da guia paga para que esta solicite junto ao órgão o reembolso do
valor pago, a título de restituição.

Parágrafo Quinto - A Contratante deverá ressarcir a Contratada por qualquer valor pago relativo às
multas de trânsito ocorridas durante o período que os carro estiveram locados, mesmo que a
Contratada não seja notificadapelo órgão autuador dentro do prazo legal.

Parágrafo Sexto - Qualquer discussão sobre a procedência ou improcedência, justiça ou injustiça
das multas de trânsito deverá ser feita pela Contratante junto ao órgão autuador e, em nenhuma
hipótese à Contratada, sendo certo que a Contratante continua a responder pela restituição de
todos os valores decorrentesdas penalidadescometidas no período da locação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DOCONTRATO

Parágrafo Primeiro - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, respondendo cada
uma pelas consequênciasde sua inexecuçãototal ou parcial;

Parágrafo Segundo - Os serviços de locaçãoserão contratados de acordo com as especificações e
quantificaçõescontidas naCláusula Primeira (Do Objeto) deste Instrumentoe deverão ser sempre
de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e
padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da Lei n.?8.078/90 (Código
de Defesado Consumidor).

Parágrafo Terceiro - A contar do recebimento da Ordem de Serviços ou documento equivalente,
emitido pela Assembleia Legislativa da Paraíba, a Contratada deverá iniciar a execução dos
serviços contratados, no prazo máximode 60 (sessenta) dias, considerando-seas informaçõesdos
locais, dias e horários para recebimentodos mesmos pela Contratante.
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Parágrafo Quarto - Na eventualidadede se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam
a execução dos serviços contratados, a Assembleia Legislativa sustará os processos relativos a
pagamentos em nome da Contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá
ocorrer no prazo máximode 02 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo das demais sanções legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O descumprimento de obrigações assumidas, garantida a previa defesa em processo regular,
poderá ensejar, a juízo da Contratante, a aplicação das seguintes penalidades à Contratada, sem
prejuízo das demais cominações legais:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrer pequenas irregularidades,que não causem prejuízo
à Contratante;
b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, no caso de
descumprimento dos prazos de entrega previstos neste contrato e no edital a que se vincula, e de
5% (cinco por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer de suas cláusulas ou norma
de legislaçãopertinente, aplicada em dobro na reincidência;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Assembleia Legislativado Estado da Paraíba, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a competente
reabilitação;
e) Rescisão contratual, nos termos da legislação vigente, notadamente com base no que
estabelecem os artigos 77 e 78 da Lei nO8.666/93, na hipótese de descumprimento total ou parcial
de quaisquerdas obrigações contratuais.

Parágrafo Primeiro - A rescisão do presente contrato acarretará, independentementede qualquer
procedimento judicial ou extrajudicial por parte da Contratante, a retenção dos créditos decorrentes
da contratação, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas
neste instrumento e em lei, até a completa indenização dos danos, bem como a assunção dos
serviços pela Contratantena forma que a mesmadeterminar.

Parágrafo Segundo - As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe
a legislação federal em vigor, e serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à
contratada, podendo, entretanto, serem inscritas para constituírem dívida ativa do Estado, conforme
o caso, na forma da lei, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados
ao interesse público e da possibilidadeda rescisão contratual.

Parágrafo Terceiro - A Contratante reserva-se o direito de suspender automaticamente o
pagamentodas notas fiscais apresentadaspela Contratada, todas as vezes que ocorreremos casos
acima previstos, até o acerto final das penalidades impostas e dele deduzir as importânciasdevidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS
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Dos procedimentosadministrativosdecorrentes deste contrato caberão recurso e representação, na
forma do Artigo 109da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA - DO REAJUSTE

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, de acordo com o índice oficial
do governo ou qualquer que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado na impressa oficial na forma de extrato, de conformidade com o
disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n." 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

Parágrafo Primeiro - Caberá à Divisão de Transportes desta Casa Legislativa, através da
servidora Darlene Pereira da Costa, matricula 283.409-0, acompanhar e fiscalizar o objeto deste
Contrato, bem como tomar todas as providências necessáriasao bom andamento e desempenho na
execuçãodos serviços.

Parágrafo Segundo - Fica eleito o foro da Cidade de João Pessoa, para dirimir as questões
oriundas deste Contrato, excluindo-sequalquer outro.

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam perante as testemunhas abaixo, o presente
Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzamseus efeitos legais.

João Pessoa, 10 de junho de 2019.

f]J1 t (t0 . -•
ASSEMB~~IALEGISLATIVA A P RAíBA

Marco Aurélio Henrique Leite
Diretor Geral
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